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APRESENTAÇÃO 
 
O seminário tem como fulcro o estado da arte em termos de avaliação de escolas. 
Ao longo do seminário, os estudantes são chamados a reflectir sobre os 
fundamentos das diferentes perspectivas teóricas de avaliação, a partir do  
onhecimento dos diversos programas de avaliação de escolas desenvolvidos, 
sobretudo nos EUA e na Europa. Pretende‐se também que os estudantes 
estabeleçam pontes entre a sua experiência profissional e os conhecimentos 
adquiridos, no sentido de compreenderem quais as formas de intervenção na 
avaliação de escolas que permitem o desenvolvimento de processos de melhoria 
das escolas. 
 
OBJECTIVOS 
 
Globalmente, o Seminário pretende contribuir para o desenvolvimento pelos 
formandos de uma atitude crítica, de reflexão pessoal e profissional, inserida num 
processo de auto‐formação e de aperfeiçoamento profissional permanente. 
Pretende‐se especificamente que, no final do Seminário, os formandos sejam 
capazes de compreender os diferentes paradigmas teóricos em que se pode 
realizar um processo de avaliação de escolas e as implicações de cada um deles em 
termos de efeitos sociais, nas escolas e nos profissionais É também objectivo do 
Seminário que os estudantes compreendam a complexidade dos processos de 
avaliação, as condições necessárias para que eles se transformem em 
oportunidades de desenvolvimento organizacional e profissional e quais os efeitos 
que eles podem ter. 
 
COMPETÊNCIAS A ADQUIRIR 
 
No final deste Seminário o estudante deverá ser capaz de: 
 
�  Distinguir os paradigmas teóricos que podem sustentar um processo de 
avaliação; 
�  Definir conceitos fundamentais em avaliaçâo, tais como, critérios, referentes e 
indicadores; 
�  Compreender a complexidade dos processos de avaliação de escolas, nas suas 
dimensões política, humana e técnica; 



 

�  Compreender quais as perspectivas de intervenção que podem potenciar os 
processos de avaliação de escolas nos aspectos de melhoria das escolas e de 
desenvolvimento organizacional e profissional.  
 
CONTEÚDO DOS MÓDULOS 
 
Módulo 1 
 
As escolas face aos desafios da prestação de contas  
1. Os sistemas tradicionais de prestação de contas: a escola entre o Estado e os 
diferentes interesses sociais. 
2. A avaliação das escolas no contexto da prestação de contas: as modalidades 
utilizadas em diferentes sistemas de ensino. 
3. A prestação de contas como resposta à autonomia da escola e à partilha da 
responsabilidade ou como nova forma de regulação dos sistemas educativos? 
4. A avaliação das escolas em associação com outros mecanismos de regulação: 
divulgação de rankings, sistemas de penalizações ou de incentivos às escolas. 
5. Efeitos de diferentes dispositivos de regulaçâo/avaliação observados em 
estudos nacionais e internacionais. 
 
Módulo 2 
 
A avaliação da “qualidade” das escolas 
A ambiguidade do conceito de qualidade educativa. 
Factores de garantia de qualidade educativa segundo as perspectivas da OCDE e da 
Unesco. Conceito de indicador. Contexto social e escolha dos indicadores. 
Os indicadores mais utilizados pelas organizações internacionais para a avaliação 
das escolas e da qualidade do ensino. 
Pertinência de indicadores específicos em contextos nacionais diferenciados. 
Indicadores de equidade educativa. 
 
Módulo 3 
 
O processo de avaliação 
Os paradigmas avaliativos e a sua utilização na avaliação de escolas.  
Auto avaliação, avaliação externa e “benchmarking”. 
A construção de critérios e referentes na auto‐avaliação. 
O processo de auto‐avaliação: os principais dilemas e problemas; a importância da 
participação e da negociação. 
 
Módulo 4 
 
Os efeitos da avaliação 
Os estudos comparativos internacionais sobre os efeitos da avaliação realizados no 
âmbito da OCDE e da UE e suas principais conclusões. 
 
ORIENTAÇÃO METODOLÓGICA 
 



 

Em cada módulo haverá uma exposição do professor, utilizando materiais de 
suporte diversificados, seguido quer de debate, quer de exercícios de aplicação. 
 
AVALIAÇÃO 
 
A avaliação, segundo critérios previamente acordados, incide sobre um trabalho a 
realizar pelos estudantes e sobre as intervenções nos debates. 
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